
AVALIAÇÃO DE POLITICAS PÚBLICAS:  Texto preliminar do Mestrado da UFC
Segundo Arretche, é importante distinguir as duas modalidades de Avaliação de políticas públicas: Avaliação política e análise de políticas públicas.

A primeira refere-se à análise e elucidação dos critérios que fundamentam as políticas, buscando saber por que uma e não outra é escolhida para ser executada. Essa avaliação examina os pressupostos e fundamentos políticos de uma determinada ação pública, independente de como é desenvolvido institucionalmente e de seus resultados.
Já a análise de políticas públicas se refere ao exame da engenharia institucional e dos traços dos programas. Nesse sentido busca  reconstituir as formas de relação entre o setor público e o privado, as formas de financiamento, e as modalidades de prestação de serviços, de forma a apreende-las em um todo coerente e compreensível.
Mesmo que a análise de uma determinada política pública possa atribuir a um determinado desenho institucional alguns resultados prováveis, somente a avaliação desta política poderá atribuir uma relação de causalidade entre um programa X e um resultado Y.

A particularidade da avaliação de políticas públicas consiste na adoção de métodos e técnicas de pesquisa que permitam estabelecer uma relação de causalidade entre um programa X e um resultado Y, ou ainda, que na ausência do programa X, não teríamos o resultado Y.(Figueiredo & Figueiredo, 1986).
Tendências de avaliação de políticas públicas:

Avaliação de Efetividade:

Consiste no exame da relação entre a implementação de um determinado programa e seus impactos e/ou resultados, ou seja, seu sucesso ou fracasso em termos de uma efetiva mudança nas condições sociais prévias da vida das populações atingidas pelo programa sob avaliação. Nesse tipo de avaliação percebe-se a distinção entre avaliação e análise, tendo em vista a necessidade de demonstrar que os resultados encontrados na realidade social estão causalmente relacionados àquela política particular. 
Num programa de vacinação, por exemplo, pode ser muito bem sucedido na sua eficácia, ou seja, a possibilidade de efetivamente atingir uma quantidade satisfatória de suas metas, o que não significa dizer necessariamente que o programa seja bem sucedido do ponto de vista dos seus resultados.

Nas avaliações de efetividade a maior dificuldade metodológica não consiste em distinguir produtos de resultados, mas em demonstrar que os resultados encontrados estão causalmente relacionados aos produtos oferecidos por uma dada política sob análise, estudos confiáveis nesse sentido, portanto, são os mais difíceis e mesmo raros.
Avaliação de Eficácia
Entende-se por Avaliação de Eficácia, a avaliação da relação entre os objetivos e instrumentos explícitos de um dado programa e seus resultados efetivos. Esta avaliação pode ser feita entre as metas propostas e as metas alcançadas pelo programa ou entre os instrumentos previstos para sua implementação e aqueles efetivamente empregados.

Esse tipo de avaliação é segundo ARRETCHE, seguramente a mais usualmente aplicada nas avaliações correntes de políticas públicas, tendo em vista que é a mais factível e menos custosa de ser realizada. Na verdade o avaliador estabelece uma equação entre metas anunciadas por um programa, e com base nas informações  disponíveis, as relaciona às metas alcançadas e, deste modo, conclui pelo sucesso ou fracasso da política. A maior dificuldade consiste na obtenção e confiabilidade das informações obtidas.
Ocorre também a avaliação dos instrumentos previstos para implementação de uma política e aquele efetivamente empregados.  Esta avaliação consiste no exqame da processualidade concreta e da adequação e coerência dos meios e instrumentos utilizados durante a vigência de um determinado programa.

A maior dificuldade consiste na obtenção e veracidade das informações  acerca do funcionamento concreto do programa sob análise.

Avaliação de Eficiência:
Consiste na avaliação da relação entre o esforço empregado na implementação de uma dada política e os resultados alcançados.É a mais necessária e a mais urgente de ser desenvolvida. 

Embora as avaliações de eficiência tenham sido negligenciadas, impõe-se porque a eficiência é um objetivo democrático. Ao dispor de recursos e ao implementar políticas públicas, o governo está gastando um dinheiro que não é seu e sim do contribuinte , por isso é importante avaliar se estes foram  usados adequadamente.

A Avaliação como instrumento democrático:

A avaliação deve ser uma etapa posterior à implementação das políticas e programas, destinada a influenciar sua reformulação, seja durante sua implementação, seja posteriormente.. A avaliação de eficiência, efetividade e eficácia das políticas tende a ser apenas um dos elementos na adoção, reformulação ou supressão de um programa público, dado que as razões do Mercado eleitoral têm forte influência no processo decisório.
Da necessidade de avaliações independentes:

As equipes governamentais encarregadas da execução das politicas publicas normalmente fazem avaliações,que normalmente consistem em relatórios de acompanhamento, onde descrevem as ações desenvolvidas no curso da implementação do programa em questão.Dificilmente estas avaliações estão isentas, podendo na maioria dos casos tender a minimizar seus elementos de fracasso, haja vista os interesses pessoais, como a manutenção do próprio emprego, ou aumentar suas margens de poder e gastos. Por esses motivos é difícil que estas avaliações tenham  em geral valor avaliativo.ainda que possam ser instrumentos de pesquisa para estudos avaliativos.
Assim a veracidade e utilidade dos estudos advêm em grande parte de seu rigor metodológico e da necessidade de não obter resultados os mais confiáveis possíveis, seja para análise do sucesso ou do fracasso de uma dada política.


PESQUISA AVALIATIVA: ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS
Maria Ozanira da Silva e Silva

Este texto de Ozanira Silva trata da avaliação de políticas e programas sociais, nos aspectos conceituais e metodológicos, situando-a no âmbito da pesquisa avaliativa.
Para esta autora toda política pública é tanto um mecanismo de mudança social, orientado para promover o bem-estar de segmentos sociais, principalmente os mais destituídos, devendo ser também um mecanismo de distribuição de renda e de equidade social, vista como um mecanismo social que contem contradições. Opõe-se a perceber política pública como um mero recurso de legitimação de política ou de intervenção estatal subordinada tão somente à lógica da acumulação capitalista. Para ela esta é uma resposta decorrente de pressões sociais a partir de ações de diferentes sujeitos, que sustentam interesses diversificados. Serve, portanto, a interesses contraditórios, ora do campo do capita, ora do campo trabalho.

Para se constituir um problema que possa compor a agenda governamental, ocorre um movimento que é constituído por uma lista de problemas ou assuntos que chamam a atenção da sociedade e do governo, podendo por força da pressão social, assumir visibilidade e transformar-se em questão social merecedora de atenção por parte do poder público e, por conseguinte, transformar-se em política pública. Para que os problemas que afetam os indivíduos ou grupos venham compor e integrar as agendas públicas, necessitam ser reconhecidos pela sociedade, apresentar possibilidade de ação e legitimidade. Nesse momento é importante que ocorra o envolvimento dos partidos políticos, da mídia e grupos de pressão.
Tem-se, portanto: Situação problema-Questão social-Agenda Pública.

Mas quem decide o que é considerado objeto de uma política?

É necessário que os sujeitos políticos utilizem determinadas estratégias de ação no sentido de influenciar indivíduos. Grupos organizados de interesse, planejadores organizacionais candidatos, partido políticos, burocratas e principalmente, a mídia.
Nesse movimento de constituição do problema e da agenda governamental. Deve-se considerar o que não será objeto de decisão pela decisão de não decidir. A não decisão sobre dada situação ocorre quando indivíduos ou grupos de influencia política ou a própria sistema político trabalham para deixar de fora das decisões e da própria agenda determinados problemas da arena política. Isso ocorre por que há o temor de que as decisões possam se contrapor a interesses dominantes ou porque o pr´pprio sistema político ser estruturado para favorecer certas situações problemas e obscurecer outras.
A formulação de alternativas de políticas é o movimento de pré-decisão, abrangendo e constituindo-se de diagnósticos sobre a situação-problema, alternativas para seu enfrentamento, indicando o conteúdo do programa, os recursos, o aparato institucional, responsabilidades( burocracia, equipe, técnica, parcerias).

A adoção da política é o movimento decisório de escolha de uma alternativa de política para enfrentamento da situação problema, tendo como sujeito relevante o legislativo.

A implementação de um programa social envolve um processo que mobiliza instituições, diferentes sujeitos, com interesses e racionalidades diferenciadas, recursos e muito poder. Engloba as atividades que permitirão a política acontecer. Uma política pública, desde sua formulação, envolve mobilização e alocação de recursos, divisão de trabalho (tempo); uso de controles(poder0; interação entre sujeitos; interesses diversos, adaptações; riscos e incertezas sobre os processos e resultados; noção de sucesso e fracasso, destacando-se a relevância dos sujeitos sociais desse processo e suas racionalidades. Assim, o processo de políticas públicas é assumido, nos seus diferentes momentos , por uma diversidade de sujeitos que entram saem ou permanecem nele, orientados por diferentes racionalidades e movidos por diferentes interesses, fazendo desse processo contraditório e não linear.
Principais sujeitos desse processo:

· Grupos de pressão, movimentos sociais e outras organizações da sociedade: potenciais beneficiários dos programas sociais, responsáveis pela transformação de problemas em questões sociais que integrarão ou não as agendas púbicas, sendo orientados pela lógica das necessidades e dos resultados.

· Partidos políticos ou políticos individualmente: propõem e aprovam as políticas, responsáveis por tomar decisões e fixar prioridades e grandes objetivos delas, Orientados pela lógica política, centram-se nas demandas mais do que nas necessidades, sendo sensíveis a pressões de grupos organizados para defender seus interesses;

· Administradores e burocratas: responsáveis pela administração dos programas s9ociais, orientados pela racionalidade baseada nos procedimentos, ampliação de normas e na compet~encia legal que se expressam pela lógica legal;
· Técnicos, planejadores e avaliadores: responsáveis pela formulação de alternativas de políticas e execução de programas, orientados pela lógica dos fins e dos resultados;

· Judiciário: responsáveis por garantir os direitos dos cidadãos, orientados pela lógica da legalidade.

A mídia desempenha importante papel nesse processo, pois dá visibilidade aos problema sociasi e pode criar espaços de acompanhamento, sobretudo de sua formulação e implementação de programas..

As lógicas assumidas por esses diferentes sujeitos geram determinadas racionalidades:

· Racionalidade administrativa: Focaliza-se na administração, como mecanismo para implementar os programas sociais. Orienta-se pelos valores de eficiência, entendida como a relação entre produtos e custos de insumos e da economia das ações governamentais. focaliza sua ação no processo de implementação dos programas, se preocupa com os resultados e impactos no sentido de que as pessoas inelegíveis não devem ser atendidas;
· Racionalidade Política: própria dos legisladores centraliza sua atenção em funções governamentais no campo da constituição da agenda e da formulação da política. Os valores que orientam essa racionalidade são os da representatividade e responsabilidade nas ações do governo. Ver os indivíduos como membros de grupos econômicos, sociais e políticos.

· Racionalidade Legal: Própria do judiciário, seu foco é a igualdade de proteção da lei e sua referência central é a implementação apropriada ou não da política. Os beneficiários são vistos como portadores de direitos;

· Racionalidade de resultados: mais identificada com os técnicos, planejadores e avaliadores e população beneficiaria, cujos valores se centram na busca da eficácia - grau de efeitos dos objetivos e metas na população beneficiária num determinado período de tempo, efetividade-entendida como medida de impacto do programa, seus resultados e eficiência tendo em vista a consecução dos fins políticos estabelecidos.
Estágios da pesquisa avaliativa segundo Shadish, Cook & Leviton(1995):
1. Situado nos anos de 1960 e marcado pela preocupação com a aplicação de rigorosos métodos científicos para a resolução de problemas sociais;

2. Anos de 1970, dá ênfase para o pragmatismo no incremento do uso da avaliação para tomadas de decisão sobre concepção, alteração ou continuidade  dos programas, ocorrendo uma secundarização no rigor metodológico que marcou  estágio anterior. Enfoca o debate das técnicas qualitativas;
3. Se constitui na síntese dos dois anteriores, com a integração das técnicas em conformidade com o contexto e os objetivos da avaliação. A avaliação é considerada  parte do processo das políticas públicas, sendo apontada sua dimensão política, na medida em que a prática da avaliação depende de interesses dos diferentes sujeitos que entram e saem nos diferentes momentos do processo das políticas públicas, expresso por sua concepção, formulação e implementação em contextos geográficos locais, estaduais e federais, influenciados por realidades políticas e administrativas.

4. No Brasil a expansão das avaliações de políticas e programas sociais é registrada a partir de 1980, quando os movimentos sociais passam a demandar políticas sociais universais, enquanto um direito de cidadania.Nesse sentido pode-se considerar que  a avaliação de políticas e programas sociais no Brasil, não se constituiu numa tradição sistemática, foi muito mais motivada, primordialmente, pelo caráter fiscalizatório e policialesco, formal e burocrático. A sua expansão a partir dos anos de 1980 foi impulsionada pela redemocratização da sociedade brasileira, expressando a demanda de grupos sociais organizados para ampliação da cidadania; demanda para universalização das políticas sociais, demanda por melhoria das condições de vida; busca por práticas participativas descentralizadas nos processos das políticas sociais, transparência, controle social democrático e instrumentalização das lutas sociais.
5. Nos anos de 1990 continua a ocorrer grande impulso da avaliação, seguindo agora uma tendência internacional para adaptação do país ao novo ordenamento do capitalismo mundial.

6. Nesse contexto a avaliação passa a ser utilizada principalmente como mecanismo de controle social das políticas públicas pelo Estado, com intensa participação de avaliadores externos, na busca pela eficiência dos gastos públicos e eficácia dos programas sociais.
7. Nos anos de q990, passa também a se constituir numa exigência dos órgãos financiadores internacionais, que começam a condicionar o financiamento de programas a avaliação com foco na eficácia e na eficiência. Há que se considerar que a prática da avaliação de políticas e programas sociais ainda é restrita e desenvolvida mais como controle de gastos do qeu para realimentar os programas em desenvolvimento, embora a pressão dos movimentos organizados da sociedade não esteja ausente desse processo, demandando transpar~encia na aplicação dos recursos públicos e sua efetividade no sentido de reverter o quadro de pobreza do país.
